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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002/2025 FMS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 002/2025 FMS 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE GUABIRUBA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.102.368/0001-98, 
através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 11.344.960/0001-
95, torna público o presente processo de Dispensa de Licitação, de acordo com o Artigo 75, Inciso I da Lei Federal 
n.º 14.133/2021, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente.  
 
2. OBJETO 
 
2.1. Constitui-se como objeto do presente Termo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE COBERTURA METÁLICA NO ACESSO PRINCIPAL DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO BAIRRO 
IMIGRANTES, EM GUABIRUBA, conforme tabela de itens e valores abaixo: 
 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO  
PREÇO 
TOTAL 

1 UNID 

Fornecimento e instalação de cobertura metálica, incluindo estrutura em aço 
galvanizado, telhas metálicas, fixadores e demais materiais necessários para instalação 
na Unidade Básica de Saúde Imigrantes, localizada na Rua Arthur Baumgartner, nº 155, 
Bairro Imigrantes, Guabiruba-SC. 

1 19.475,00 19.475,00 

 
I -  Local de prestação dos serviços: Conforme anexo I – Termo de Referência. 
II -  Prazo para prestação dos serviços: Conforme anexo I – Termo de Referência 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. A presente Dispensa de Licitação encontra fundamentação legal no Artigo 75, Inciso II da Lei Federal n.º 
14.133/2021 que dispõe:  
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
... 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e 
serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto nº 11.871, 
de 2023) 

 
3.2. Os atos em que se verifique a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da 
obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 
 
4. ENVIO DE PROPOSTAS 
 
4.1. Será aceito o envio de propostas (conforme modelo do ANEXO IV) por meio do e-mail 
licitacao@guabiruba.sc.gov.br ou entregue no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Guabiruba, na Rua 
Brusque, 344, Centro, Guabiruba-SC, CEP: 88.360-000. 
 
4.2. As propostas poderão ser enviadas entre os dias 30 de janeiro de 2025 e 03 de fevereiro de 2025, das 
08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:00h. Propostas recebidas após o fim do prazo não serão consideradas. 
 
4.2.1. As propostas enviadas por e-mail poderão ser encaminhadas a qualquer horário, desde o início do prazo 
até as 23h59 da data final estabelecida. 
 
4.3. Será declarada vencedora a empresa que apresentar a proposta de menor preço global para o objeto 
licitado. 
 
 

http://www.guabiruba.sc.gov.br/
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5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. O fornecedor concorda com todos os termos deste aviso de contratação direta; 
 
5.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao Município a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de qualquer ato; 

 
5.3. O fornecedor interessado encaminhará a proposta com a descrição do objeto ofertado, com a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos neste aviso; 
 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 
vinculam o fornecedor; 
 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
 
5.6. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 
5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
 
5.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos pela legislação vigente; 
 
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição; 

 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

 
5.11. É possível a participação de consórcio (art. 15 da Lei nº 14.133/2021);  

 
5.12. É possível a participação de sociedade cooperativa (art. 16 da Lei nº 14.133/2021). 

 
5.12.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 
da Lei nº 14.133/2021; 
5.12.2. Serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno 
porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

 
5.13. Lei Complementar nº 123/2006: para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 
14.133/2021, o fornecedor deverá apresentar declaração (anexo II) que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 
123/2006, art. 3º, II). 
 
 
 
 

http://www.guabiruba.sc.gov.br/
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
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6. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP  
 
6.1. Tão logo o Município tenha conhecimento do fornecedor, será verificada a existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União  
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 
6.2. A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/   
 
6.3. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática 
de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências). IV -  A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal.  
 
7. JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1. A proposta de preços deverá conter declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação (art. 63, § 1º); 
 
7.2. Sendo apresentada proposta igual à outra, prevalece a que for apresentada primeiro;  
 
7.3. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação;  

 
7.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação;  

 
7.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada 
ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se 
necessários;  

 
7.6. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 
indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta vencedora;  

 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que (Lei nº 14.133/2021, art. 59):   

 
a) Contiver vícios insanáveis;  
b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  
d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Município;  
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável.  
 
7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, podendo 
a planilha ser ajustada pelo fornecedor desde que a substância das propostas não seja alterada; 
 

http://www.guabiruba.sc.gov.br/
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7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 

 
7.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação;  

 
7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
 

a) Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

b) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
  

8.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste aviso; 
 
8.3. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o Município examinará a proposta 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
8.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  
 
8.5. Os documentos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem classificado, que terá o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação da administração para apresentar a documentação 
conforme abaixo: 
 

a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores ou registro comercial, no caso de firma individual 

b) Procuração ou termo de credenciamento, caso seja designado outro representante legal; 
c) Cédula de Identidade do representante legal devidamente constituído; 
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil;  
e) Certidão Conjunta Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;  
f) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
g) Certidão Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, expedida pela 

Secretaria do Estado da sede da proponente; 
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 

proponente; 
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

j) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica licitante (sistema SAJ e EPROC); 

http://www.guabiruba.sc.gov.br/
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k) Declaração Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, 
artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 
14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva) (ANEXO III) 

 
9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais recursos administrativos, o processo 
de contratação direta será encaminhado à autoridade superior para aplicação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.  

  
10. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. Ocorrendo a adjudicação do objeto e homologado o processo de contratação, caso se conclua pela 
contratação, será emitido contrato conforme minuta constante no ANEXO V, nos termos do art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
10.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pelo Município;  
 
10.4. O aceite de instrumento equivalente ao Contrato Administrativo implica o reconhecimento de que:  
 

a) Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  
b) O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos;  
c) O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma 
Lei.  

 
10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato.  

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
11.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas seguintes 
infrações:  
  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial ou total do  
11.1.2. contrato/ata de registro de preços;  
11.1.3. deixar de entregar a documentação exigida;  
11.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
11.1.5. não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
11.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
11.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato/ata de registro de preços;  
11.1.8. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preços;  
11.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
11.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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11.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
   

11.2.1. advertência;   
11.2.2. multa;  
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e  
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
11.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida, assim, 
a Administração considerará:  
 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  

 
11.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do 
art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
11.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato/ata de registro de preços licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.  
 
11.6. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4 e 11.1.5 a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato/ata de registro de preços licitado.  
 
11.7. Para as infrações previstas nos itens 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8, 11.1.9 e 11.1.10 a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato/ata de registro de preços licitado.  
 

11.7.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
11.7.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

 
11.8. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do 
artigo 156 da Lei 14.133/21.  
 
11.9. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
11.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
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11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  

 
11.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
11.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 

11.12. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:  
 
11.12.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 
158 da Lei 14.133/21;  
11.12.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013;  
11.12.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

 
11.13. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública.  
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
12.1. Em conformidade com o Artigo 23, §2º do Decreto Municipal nº 1692/2023, no caso de o procedimento 
restar fracassado, poderá:  
 

a) Republicar o procedimento, ou;  
b) Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação 

no que se refere à habilitação; ou  
c) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

  
12.1.1. Os dispostos nas alíneas “a” e “c” do inciso anterior poderão ser utilizados nas hipóteses de o 
procedimento restar deserto.  
 

12.2. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail (licitacao@guabiruba.sc.gov.br) ou pelo telefone 
(47) 3308-3100. 
 
12.3. Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021 e do regulamento municipal de Guabiruba, 
sempre com apoio da assessoria jurídica e do controle interno.  
 
Guabiruba / SC, 29 de janeiro de 2025. 
 
 
 
_____________________________________ 
AMANDA FRANCIELI KORMANN 
Secretária de Saúde 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA – Art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as exigências técnicas e a metodologia para 

contratação de empresa para fornecimento e instalação de cobertura metálica, a ser instalados na Unidade 
Básica de Saúde Imigrantes localizada na Rua Arthur Baumgartner, n° 155, bairro Imigrantes, neste Município 
de Guabiruba/SC. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
  

Necessita-se da cobertura no local para que o acesso principal da UBS esteja protegido contra as 
intempéries naturais e diversas condições climáticas.   
 
3. OBJETO 
  

Este Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para o para fornecimento e instalação 
de cobertura metálica. 

 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 UNID 

Fornecimento e instalação de cobertura metálica, incluindo estrutura em aço 
galvanizado, telhas metálicas, fixadores e demais materiais necessários para instalação 
na Unidade Básica de Saúde Imigrantes, localizada na Rua Arthur Baumgartner, nº 155, 
Bairro Imigrantes, Guabiruba-SC. 

1 19.475,00 19.475,00 

 
4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
  

A CONTRATADA se compromete a cumprir as obrigações abaixo descritas, além daquelas decorrentes 
direta ou indiretamente do presente contrato:  

 
a) A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do presente contrato, conforme solicitação do 
CONTRATANTE, e de acordo com a proposta apresentada.  
b) Deverão ser respeitadas as descrições dos serviços definidas no Termo de Referência. 
c) Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços realizados, que será enviada ao CONTRATANTE por conta 
própria ou por terceiro;  
d) Agilizar a imediata correção das falhas ou problemas apontados pelo CONTRATANTE, concernente 
a execução do presente contrato;  
e) Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais 
resultantes da execução do contrato.  
f) Declarar estar em dia com seus débitos, apresentando CND – Certidão Negativa de Débitos.  
g) Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados.  
h) Observar, no decorrer do Contrato, todos os termos da Lei Federal no. 8.666/93 e normas 
complementares.  
i) A empresa contratada deverá realizar o fornecimento da licença, software e assessoria do objeto 
deste termo de referência. conforme especificações constantes do objeto deste Termo de 
Referência. 
j) A empresa deverá no prazo de 12 meses fornecer assessoria e manutenção dos objetos fornecidos 
no presente termo de referência, sem qualquer ônus proveniente dos serviços mencionados neste 
parágrafo. 
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5. FORMA DE CONTRATAÇÃO 
  

A contratação será realizada com base na “Dispensa de Licitação”, adotando o MENOR PREÇO proposto. 
 

6. PRAZO DE ENTREGA 
  

O fornecimento e instalação da cobertura deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias após 
a emissão da Ordem de Compra ou Ordem de Serviço. 
 
7. FORMA DE PAGAMENTO 
  

Após a finalização dos serviços, acompanhado do aceite da Secretaria de Saúde e da Nota Fiscal dos 
serviços prestados, o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias. 
 
8. INFORMAÇÕES PARA CONTATO 

 
Eventuais dúvidas que houverem sobre a prestação dos serviços solicitados podem ser sanadas 

diretamente na Secretaria de Saúde do Município de Guabiruba, ou através dos contatos de telefone (47) 3308-
3101 ou e-mail saude@guabiruba.sc.gov.br.  

http://www.guabiruba.sc.gov.br/
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO LC 123/2006 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

  

___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do 
art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, no ano-calendário de realização da licitação/contratação não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto no art. 3º, II da Lei Complementar nº 
123/2006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021.  Por ser expressão da verdade, assumo 
inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.  
  

(LOCAL), (DATA).  

  

______________________________________ 

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF) 

  

http://www.guabiruba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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 ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUABIRUBA 
 

 

Rua Brusque, 344 – Centro - Guabiruba/SC – Cep: 88.360-000  

Fone/Fax: (47) 3308-3100 – www.guabiruba.sc.gov.br 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO 

  

AO MUNICÍPIO DE GUABIRUBA – SC  

  

______________(Razão Social da Empresa), estabelecida na _____________ _____________________ 
(endereço completo) __________________________________, inscrita no CNPJ sob n. 
_______________________, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem:  

  

DECLARAR, Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, 
artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 14 anos - 
na condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva).  

RESSALVA, emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).    
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).  

  

Ciente da responsabilidade pelas declarações prestadas na área cível, administrativa e criminal.  

 

Por ser verdade assina a presente.  

  

(LOCAL), (DATA).  

  

______________________________________  

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF)  
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
NOME DA EMPRESA:_____________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: ____________________________________________________________________________ 
CIDADE: _______________________CEP __________________ESTADO:___________________________ 
FONE/FAX DA EMPRESA/REPRESENTANTE: _________________________________________________ 
CNPJ Nº._______________________________________________________________________________ 
E-MAIL. _______________________________________________________________________________ 
CONTA CORRENTE: ____________________ AGÊNCIA: _____________ BANCO:___________________ 
 
 
A presente proposta tem como objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE COBERTURA METÁLICA NO ACESSO PRINCIPAL DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO BAIRRO IMIGRANTES, 
EM GUABIRUBA, de acordo as especificações constantes do edital licitatório do DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
002/2025 FMS, em especial seu ANEXO I – Termo de Referência. 
 
 

ANEXAR PLANILHA CONTENDO A DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL DE 
CADA ITEM DO OBJETO, conforme ANEXO I 

 
 
 
 
Valor total (global) por extenso: ____________________________________________________ 
 
DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS  
  

  

  O  licitante  ___________________________,  inscrito  no  CPF/CNPJ nº ______________, 
DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta;  
    

a) Manteremos nossa proposta válida por 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de abertura da 

licitação.  

b) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o 

Senhor(a)__________________________,(função/cargo)_________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade RG Nº _________, expedida pelo _____ de ____, e inscrito no CPF sob o Nº 

_____________________, representante legal desta empresa.  

  

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do 
Código Penal.  

  

 
___________________________________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa 
LOCAL/DATA 

  

http://www.guabiruba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO nºxxx/2025 

Dispensa de Licitação Nº 002/2025 FMS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2025 FMS 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GUABIRUBA E A 
EMPRESA ................................... 

 
 

PREÂMBULO 
 

Pelo presente instrumento, as partes adiante identificadas, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE GUABIRUBA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Arthur Baumgartner, n° 277 – Bairro 
Imigrantes, CEP: 88360-000, inscrita no CNPJ sob o nº 006.372.199-61, neste ato representado por seu Secretária 
de Saúde, Sr.ª AMANDA FRANCIELI KORMANN, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e do 
outro lado, Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, situada na xxxxxxxx, na cidade 
de xxxxxx/xx, inscrita no CNPJ/MF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxx, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA.  

 
Resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, de conformidade 

com a Lei Federal 14.133/21 e suas alterações, em decorrência de Processo Licitatório nº 002/2025 FMS, Dispensa 
de Licitação nº 002/2025 FMS, cumprindo as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O presente contrato tem por objeto: 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA 
METÁLICA NO ACESSO PRINCIPAL DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO BAIRRO 
IMIGRANTES, EM GUABIRUBA, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência – Anexo I, do edital de Dispensa de Licitação nº 002/2025 FMS e proposta 
comercial apresentada pela Contratada, parte integrante do presente contrato. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO E DOTAÇÃO. 
 
2.1. Dá-se como valor global para o presente contrato a estimativa de R$ ................  (.......................), conforme 
a discriminação tabela abaixo. O valor contratado é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 

ANEXAR PLANILHA CONFORME ANEXO I E PROPOSTA APRESENTADA PELA CONTRATADA 
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
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2.4.  Forma de pagamento: pagamento mensal, mediante emissão de ordem de compra de acordo com os 
serviços efetivamente prestados. O pagamento será realizado em até 30 dias após a entrega da Nota Fiscal, 
revestida do aceite da Secretaria solicitante. 
 
2.5. As despesas para pagamento do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
ÓRGÃO: 09 SECRETARIA DE SAÚDE;  
UNIDADE: 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;  
AÇÃO: 2050 MANUT. DEPARTAMENTO DE SAÚDE;  
VÍNCULO: 150010020000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - SAÚDE  
 
2.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 
2.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
2.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
2.9. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
2.10. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
2.11. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
 
2.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
2.13. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO  
 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do documento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE 

 
4.1. O objeto do contrato deverá ser executado de acordo com as especificações contidas no Edital de Dispensa 
de Licitação nº 002/2025 FMS, seus Anexos e as condições consignadas na proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 
4.2. A fiscalização dos serviços e demais obrigações será feita pela Secretaria Solicitante, a qual designará um 
servidor público que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
devendo esta proceder às correções necessárias. 
 
4.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não exime a CONTRATADA, na forma da lei, da fiel execução dos serviços 
contratados, ficando sob a sua responsabilidade todas as despesas diretas e indiretas cabíveis. 
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4.4. A Contratada obriga-se a manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
5.1. São obrigações do Contratante: 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
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ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 

t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
7.2. O contratado que cometer qualquer infração estará sujeito às sanções previstas no Edital de Dispensa de 
Licitação nº 002/2025 FMS. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
8.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
8.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

8.2.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
8.2.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
8.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

8.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
8.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
8.3.3. Indenizações e multas. 

 
8.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
 
8.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES 
 
9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
9.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
9.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PUBLICAÇÃO 
 
10.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1. Não será permitida a subcontratação de serviços. 
 
11.2. O pessoal empregado na prestação de serviços não terá qualquer vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos decorrentes das relações de 
trabalho, na forma dos artigos 593 e seguintes do Código Civil. 
 
11.3. Em observância ao disposto no artigo 89, §1º, da Lei 14.133/21, a CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá 
a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou representante legal, bem como da 
pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que serão publicados no Portal da 
Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
 
11.4. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
11.5. As partes elegem o foro da Comarca de Brusque, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do 
presente instrumento. 
 
11.6. E, por estarem justos e acordes, as partes assinam o presente termo, para que possa produzir os seus 
legais e esperados efeitos. 
 
Guabiruba, (SC), em ... de ............. de 2025. 
 
 
                              AMANDA FRANCIELI KORMANN                               CONTRATADO 

          Secretária de Saúde  
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